
Leilão ID: 17641
Titulo do leilão: Processo: 0717222-67.2020.8.07.0001 1°LEILÃO:
Veículo I/HYUNDAI TUCSON GL 20L; Placa LPP9832 DF;
Ano/Modelo 2010

Condições de Venda:
EDITAL DE HASTA PÚBLICA

A Meritíssima Drª Tatiana Dias da Silva Medina, Juíza de Direito da 18ª Vara Cível de Brasília, no
uso  das  atribuições  que  a  lei  lhe  confere,  torna  público  que,  no(s)  dia(s)  e  hora  abaixo
especificado(s) será(ao) levado(s) a LEILÃO o(s) bem(ns) descrito(s) no presente edital. O leilão
realizar-se-á de forma eletrônica e será conduzido pelo leiloeiro oficial Fernando Gonçalves Costa,
CPF nº 512.347.341-68, inscrito na Junta Comercial, Industrial e de Serviços do Distrito Federal –
JUCISDF sob nº 10, através do portal www.multleiloes.com, com endereço no SOF/Norte, Quadra
01, Conjunto “A”, Lote 08, Brasília-DF, e-mail e telefones para contato: (61) 3465-2542, 3465-
2074 ou 3465-2203, e-mail: contato@multleiloes.com. 

DATAS E HORÁRIOS

1º leilão: inicia-se no dia 09 de junho de 2025, às 16h40min, aberto por mais 10 minutos para
lances, por valor igual ou superior ao da avaliação. O sistema estará disponível para recepção de
lances com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data marcada para o 1o leilão (art. 11,
da  Resolução  236/2016  do  CNJ).  Não  havendo  lances  no  primeiro  leilão,  seguir-se-á,  sem
interrupção, o segundo leilão.

2º leilão: inicia-se no dia 12 de junho de 2025, às 16h40min, aberto por no mínimo 10 minutos
para lances, que não poderão ser inferiores a 80% (oitenta por cento) do valor da avaliação. O
site estará disponível para recepção de lances a partir  do encerramento da primeira hasta.
Sobrevindo  lance  nos  3  (três)  minutos  antecedentes  ao  termo  final  da  alienação  judicial
eletrônica, o horário de fechamento do leilão será prorrogado em 03 (três) minutos e assim
sucessivamente a cada lance efetuado nos últimos 3 (três) minutos, para que todos os USUÁRIOS
interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances (artigo 21 da Resolução 236 CNJ de
13 de julho de 2016), passados 3 (três) minutos sem novo lance, o leilão será encerrado.

Durante a alienação, os lanços deverão ser oferecidos diretamente no sistema do gestor e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a apreciação do tempo real das ofertas.
Não  serão  admitidos  lances  remetidos  via  e-mail.  O  sistema  permitirá  somente  lances
crescentes, com incremento mínimo no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil reais).

DESCRIÇÃO DO BEM: Veículo I/HYUNDAI TUCSON GL 20L; Placa LPP9832 DF; Ano/Modelo 2010;
cor prata,  para-choque dianteiro e traseiro danificados e arranhados, capo queimado, faróis
foscos, para-lamas traseiros arranhados, porta traseira lado direito arranhada, bancos dianteiros
rasgados, bancos em couro, câmbio automático, gasolina, com 206662 km rodados, pneus em
bom estado, conforme laudo de avaliação de ID 227897990.  

Localização do bem: SQS 204, Bloco J, apartamento 506, Asa Sul, CEP: 70234-100, Brasília DF.  

Contato com o Dr. Edvaldo Costa Barreto Junior e Dr. Guilherme Pereira Dolabella Bicalho nos
telefones (61)98156-9149 ou (61)99623-5043.



AVALIAÇÃO DO BEM: O veículo foi avaliado em R$ 28.000,00 (Vinte e oito mil reais), conforme
Laudo de Avaliação ID 227897990, de 24/02/2025, cujo valor foi homologado pela decisão de
id 231737531.

ÔNUS, RECURSOS E PROCESSOS PENDENTES (ART. 886, VI, CPC): Consta dos autos Restrição
Judicial sobre o veículo proveniente do processo  0717222-67.2020.8.07.0001 (ID 218477512). 

DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS (IPTU/TLP) e OUTRAS: Em consulta ao aplicativo do DETRAN/DF e ao site da
Secretaria de Estado de Economia do DF, no dia 25/04/2025, o leiloeiro identificou que há dívidas
de Infrações de trânsito referente ao veículo no valor de R$ 2.668,30 (dois mil, seiscentos e
sessenta e oito reais e trinta centavos), Licenciamentos  referente aos anos de 2024/2025 no
valor de R$ 236,08, IPVA/2024 no valor de R$ 1.184,45 (mil cento e oitenta e quatro reais e
quarenta e cinco centavos), IPVA/2025 no valor de R$ 1.050,20 (mil e cinquenta reais e vinte
centavos) até a presente data. Caberá a parte interessada, ainda, a verificação de outros débitos
incidentes sobre o bem móvel, que não constem dos autos (art. 18 da Resolução 236/CNJ). A
responsabilidade de encargos tributários, multas e demais débitos eventualmente incidentes
sobre os bens deverão ser suportados pelo arrematante, o qual comprovará, em 10 (dez) dias, a
respectiva quitação. Para tanto, deverá juntar cópia de comprovante de pagamento nos autos.
Eventuais custas com depósito público igualmente deverão ser suportadas pelo arrematante,
com  preferência.(ID  192034741)  De  acordo  com  o  art.  86,  §  1º  do  Provimento  Geral  da
Corregedoria,  o  interessado  em  retirar  o  bem  do  Depósito  Público  deverá  comprovar  o
pagamento das custas de depósito a esse Juízo para recebimento do alvará de liberação, bem
como,  conforme  o  art.  156  do  Provimento  Geral  da  Corregedoria,  deverá  apresentar  ao
depositário público o comprovante de pagamento das custas de depósito ou da dispensa de seu
recolhimento para efetiva liberação do bem (ID 182444650).  

DÉBITO DA DEMANDA PROCESSUAL: R$ 4.322,00 (quatro mil trezentos e vinte e dois reais),
atualizado até 03/2025 (ID 233082225). 

CONDIÇÕES DE VENDA: Os interessados em ofertar lances deverão se cadastrar previamente no
site do leiloeiro www.multleiloes.com, aceitar os termos e condições informados e encaminhar
cópias dos seguintes documentos: RG, CPF, comprovante de endereço e se for pessoa jurídica
CNPJ e contrato social (resolução 236/2016 CNJ, arts. 12 a 14).

A venda será efetuada no estado de conservação em que se encontram os bens, sem garantia,
constituindo ônus do interessado verificar suas condições, não cabendo responsabilização do
leiloeiro ou do Juízo por vícios ocultos ou não. São de responsabilidade do arrematante os atos de
transferência  de  propriedade,  baixa  de  gravames  e  imissão  na  posse,  bem como taxas  e
emolumentos do depósito púbico, se houver. (Art. 901, "caput", § 1o e § 2o e Art. 903 do Código
de Processo Cível). Na ocorrência de não recolhimento pelo licitante vencedor, no prazo legal,
dos valores relativos à arrematação e da comissão do Leiloeiro, a venda será desfeita e será
direcionada para o segundo maior lance no leilão, e assim por diante. O leiloeiro fica autorizado a
convocar o(s) licitante(s) seguinte(s), sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

PAGAMENTO E RECIBO DE ARREMATAÇÃO: A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista
do preço e comissão pelo arrematante, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) da realização do
leilão (art. 884, inciso IV, do CPC), através de guia de depósito judicial em favor do Juízo desta
18ª Vara Cível de Brasília, que poderá ser emitida pelo leiloeiro. O valor da comissão do leiloeiro
deverá ser feito mediante guia de depósito judicial.

COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão devida ao leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o
valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 24 do Decreto 21.981/32 e art. 7
da Resolução 236/CNJ). Não será devida a comissão ao leiloeiro na hipótese, de desistência de
que trata o art. 775 do Código de Processo Civil, de anulação da arrematação ou de resultado



negativo  da  hasta  pública.  Na  hipótese  de  desistência  do  arrematante,  remição,  acordo,
suspensão ou cancelamento: O leiloeiro fará jus ao ressarcimento pelo trabalho desenvolvido, em
montante a ser calculado com base no percentual fixado de comissão (art. 7, §3º-Resolução
236/CNJ), após a alienação, o leiloeiro fará jus à comissão. 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: contatar com o Leiloeiro pelos telefones (61) 3465-2542, 3465-
2074  ou  3465-2203,  e-mail:  contato@multleiloes.com.  Os  documentos  para  efetivação  do
cadastro no portal deverão ser enviados ao e-mail contato@multleiloes.com. 

OBSERVAÇÕES: Quaisquer despesas com a transferência do veículo junto ao DETRAN, como baixa do gravame
e taxa de transferência deverão correr  às expensas do arrematante;    Deverá o arrematante indicar
eventuais débitos incidentes sobre o veículo (multas e impostos), no prazo de 05 (cinco) dias
após a arrematação, pois a quantia deverá ser abatida do valor depositado;  Somente será
autorizado o levantamento do valor depositado pelo arrematante após a remoção do veículo.

Ficam  os  interessados  intimados  com  a  publicação  do  presente  edital,  que  será  feita  na
plataforma de editais do TJDFT (www.tidft.ius.br), nos termos do art. 887, §1° do Código de
Processo Civil e em site especializado do leiloeiro e por todos os meios de comunicação por ele
escolhidos para maior divulgação da venda. 

Nos termos do art. 889, parágrafo único, do Código de Processo Civil, caso o(s) executado(s)
revel e sem advogado nos autos, não seja encontrado para intimação, considera-se intimado por
meio do presente edital. Assim, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, a
fim de que, no futuro, não possam alegar ignorância, expediu-se o presente Edital,  que vai
devidamente assinado, publicado e afixada uma cópia em local de costume, como determina a
Lei.  Terça-feira,  29  de  Abril  de  2025  15:49:04.  Eu,  ROSANGELA RODRIGUES DE  MIRANDA,
Diretora de Secretaria Substituta, o subscrevo e assino.


